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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . RÉU CONDENADO PORHABEAS CORPUS
CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. REVISÃO DO
JULGADO INCABÍVEL EM SEDE DE . INEXISTÊNCIAHABEAS CORPUS
DE ERRO OU ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão atacado fundou-se em provas produzidas sob o crivo do
contraditório (a exemplo do interrogatório judicial do paciente) para reformar
a sentença e condenar o réu pela prática do crime previsto no art. 19 da Lei
n. 7.492/1986. É inviável rever as razões que levaram a essa condenação
pela via do .habeas corpus
2. Inexistência de erro ou ilegalidade na dosimetria da pena, que observou
as Súmulas 444 e 636 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA46902223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 15/04/2025 20:26:58
Publicação no DJEN/CNJ de 24/04/2025. Código de Controle do Documento: 4588d920-2474-43c2-9206-b2999f3a9a51



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871317 - SP (2023/0424023-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIO GIMENES DA CUNHA
ADVOGADO : RAUL ROBERTO DE SOUZA FALEIROS FILHO - SP164709
OUTRO NOME : FABIO GIMENEZ DA CUNHA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RÉU CONDENADO POR 
CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. REVISÃO DO 
JULGADO INCABÍVEL EM SEDE DE HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE ERRO OU ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão atacado fundou-se em provas produzidas sob o crivo do 
contraditório (a exemplo do interrogatório judicial do paciente) para reformar 
a sentença e condenar o réu pela prática do crime previsto no art. 19 da Lei 
n. 7.492/1986. É inviável rever as razões que levaram a essa condenação 
pela via do habeas corpus.

2. Inexistência de erro ou ilegalidade na dosimetria da pena, que observou 
as Súmulas 444 e 636 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.  

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO GIMENES DA CUNHA 
contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu de habeas corpus

 impetrado contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim 
ementado:

"PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FRAUDE EM FINANCIAMENTO EM 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 19 DA LEI 7.492/86. AUTORIA 
COMPROVADA. CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSO PROVIDO. 1. 
Apelação interposta pela Acusação contra sentença que que julgou 
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improcedente a denúncia para absolver o réu da imputada prática do art. 19 
da Lei n. 7.492/86, cc. o art. 71 do CP. 2. O próprio acusado confirmou em 
seu interrogatório judicial que trabalhava como corretor autônomo de 
veículos, que inseriu dados dos clientes no sistema da BV Financeira 
instalados nas revendas de Romualdo, Célio e JJ Veículos, utilizando-se da 
senha dos lojistas, e que depois encaminhou os documentos dos clientes 
para aprovação do financiamento. Negou, contudo, que tinha ciência da 
falsidade dos documentos apresentados, que eram de clientes que lhe foram 
apresentados por uma pessoa de nome "Elias". 3. É inconteste que foi o 
acusado FÁBIO quem inseriu os dados dos clientes no sistema da BV 
Financeira, utilizando-se da senha de Romualdo, bem como que encaminhou 
a documentação original dos clientes ao corréu Antônio, à época funcionário 
da BV Financeira, com o fim de obter o financiamento junto à instituição 
financeira. Após a obtenção do financiamento, o crédito foi transferido para a 
revendedora de veículos e, na sequência, transferido a FÁBIO. 4. O quantum 
de aumento da pena pela continuidade delitiva deve corresponder ao número 
de infrações praticadas pelo agente, aplicando-se a fração de aumento de 
1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 
1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. 
Precedentes do STJ. 5. Apelação provida."

O agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas corpus, pugnando 
pelo acolhimento integral dos pedidos formulados (e-STJ fls. 311-337).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual 
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com 
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação 
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL 
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial 
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada, 
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito 
autônomo. 

[...](AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS 
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA 
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a 
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido 
o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023). 
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da 
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024).

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

E, no caso concreto, o impetrante pretende o reexame de praticamente 
todos os argumentos enfrentados pelo acórdão proferido em sede de recurso de 
apelação, ao argumento da incorreção da condenação. Ocorre que, para tanto, valeu-
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se da via estreita do habeas corpus, que não admite revolvimento de fatos e provas, 
nem se presta a substituir o recurso cabível na espécie.

Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput e parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade 
judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de 
flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício em vista de lesão ou 
ameaça de lesão à liberdade de locomoção. 

Entretanto, tal não é o caso do presente writ.

Diferentemente do alegado, verifica-se que o acórdão atacado fundou-se em 
provas produzidas sob o crivo do contraditório (a exemplo do interrogatório judicial do 
paciente) para reformar a sentença e condenar o réu pela prática do crime previsto no 
art. 19 da Lei n. 7.492/1986.

Ademais, ao fixar a pena-base, considerou condenação criminal por fatos 
anteriores, embora transitada em julgado posteriormente (e-STJ fls. 118/120), para 
valorar negativamente os antecedentes, conforme autorizado pela jurisprudência desta 
Corte Superior e pela leitura, a contrario sensu, do art. 63 do Código Penal.

Nesse sentido, a Súmula n. 444/STJ prevê que "É vedada a utilização de 
inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base". Ademais, a 
Súmula n. 636/STJ dispõe que "A folha de antecedentes criminais é documento 
suficiente a comprovar os maus antecedentes e a reincidência".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 871.317 / SP
Número Registro: 2023/0424023-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022318120144036102 00022318120144036113 22318120144036102 22318120144036113

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAUL ROBERTO DE SOUZA FALEIROS FILHO
ADVOGADO : RAUL ROBERTO DE SOUZA FALEIROS FILHO - SP164709
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : FABIO GIMENES DA CUNHA
OUTRO 
NOME

: FABIO GIMENEZ DA CUNHA

CORRÉU : ROMUALDO DE OLIVEIRA SANTOS
CORRÉU : ANTONIO CAETANO CINTRA NETO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO GIMENES DA CUNHA
ADVOGADO : RAUL ROBERTO DE SOUZA FALEIROS FILHO - SP164709
OUTRO 
NOME

: FABIO GIMENEZ DA CUNHA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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